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CoNTRATO N". 20260828-074
CONTRATO QUE FÂZEM ENTRE SI A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
POTIRETAMÂ ATRÂ\'ES DA
SECRETARIÀ DE MEIO AMBIENTE, E
DO OUTRO I.ADO À EMPRESA BL
SOLUçÓES LTDA, QUE ÀSSIM PÂRÂ O
FIM QUE A SEGUIR DECI.ARÁM:

PREÂMBULO

A PREFEITURÂ MUNICIPÀL DE POTIRETAMÀ atTavés da SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE,
pessoa jurídica de direito público interno, com scdc a Rua: Expedito Leite da Silva, 33, Centro, Potiretama, Ceará,

inscrita no CNPJ/MF sob o n" 12.461 .653/0001-5?, neste ato replesentado pclo Sccretário de Meio Âmbiente, Sr.

JOSE EUDES CAMPELO BESSd portaclor do CPF- no. ***.594.053-*r'<, doravante denominado de

CONTRÂTÀNTE e, do outro lado, a empresa BL SOLUçOES LTDd com sede à Rod CE 122, Sn, Km 5ó,

anexo l, Pirangi, IBÂRETÀMA-CE, inscrira no CNPJ sob o n". 25.206.054/0001-39, representada por UADI
FERNANDES ELIÀS, portador CPF no. 1'i**.988 .263-**, ao fim assinado, doravante denominada de

CONTRÀTÂDÀ de acordo com o Edital de PREGÁo EIETRÔNICO N" PE-005/2026-DIVERSAS, em

conformidade com o que preceitua a Lei Fcderal n". 14.133/2021 de 1" de abril de 2021 e suas alterações

posrciores, suplctivamente pelos princípios da Tcoria Geral dos Contratos c disposiçõcs de Direito Privado, bem
como mediante as scguintcs cláusulas e condiçôes:

CIÁUSULA PRIMEIRÀ - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL
1.1. Fundamenta-se este contlaro no PREGÃO ELETRÔNICO N" PE-005/2026-DMRSAS, disposições da

I-ei Federal o" 14.133/2021, da I-ci no 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n"
6.204/01, Lei Complementar n" 123 dc 14 de dezembro de 2006, Lei Complcmeotar o" 14'7 de 07 de Âgosto de

2014, Lei Complementar n" 155/2016, de 27 de outubro de 2016, I-ei Federal 12.440 de 07 de julho de 201 1 que

altera o título \rII-Â da Consoüdação das Ixis do Trabalho, e demais normas pertioeotcs c, ainda, pelas disposições

estabclecidas no ptesentc contrato.

CLAUSUI-A SEGUNDÀ- DO OBJETO
2.1- CONTRATâ,ÇÃO DE EMPRESÂ PÂRA PRESTA.ÇÃO DE SERVIÇOS DE I-OCAÇÀO DE \EÍCUI-OS
DIVERSOS, DESTINÂDOS AO ATENDIMENTO DA SECRETARTÂ DE MEIO AMBIENTE DESTE
N{UNICÍPIO, EM CONFORMIDÂDE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÔES CONSTÂNTES DO
Àt r-F-XO I DO EDITAI.

cLiusul.A TERCETRÂ - DO PREçO
3.1- A CONTRÂTÂNTE pagará à CONTR{TADÁ pela execução do obleto deste contrato o valor global do I-ote
R§ 432.000,00 (quatrocentos e trinta e dois mil reais), distribúdos da seguinte forma.

LOTE UNICO

ITEM DESCRIÇÁO MÁRCA UND QTDE QTDE. \'EiCULOS VLR.MÊS vLR. TOTAI

l

tacaçÀo mensal de
ambulância Tipo B -
Supone Básico de Vida
(SB\), scm motorista"
destinada ao transporte
intet-hospiular e
remoçôes dc pecientes,
em conformidade com
r Ponaria GM/MS n"

RENÀULT /
MASTER

AILT AMB 3
\l IrS 12 RS 20.000,00 RS

Rua: Expcdito Lcite da Silva. 33 - Centro
Email:gabinete(rilp otiretama.ce. gov.br

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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2.048/2002 e dêmâis
noínâs aplicávcis.
Veiculo tipo tu.rgào ou
similar, movido a dicscl,
uansformado em
ambulância Tipo B,
atcndcndo aos

requisitos da ÀBNT
NBR 14561 € d.mâis
noÍnas vigcntcs
apücáveis aô tÍansponc
de pacientcs. O
comPartimeoto do
pâcieotc deverá possuir
volume útil mínimo de
8,0 m! e akurâ intcmâ
mínima dc 1,70 m,
pcrmiúndo â âdcquedâ
âcomodâção do
paci€ntc, dâ equipe de
âtendifiento ê dôs
equiPâmentos
obrigâtórios. O veículo
deverá scr cquipado
com: SinüzâdoÍ óptico
e âcústico (sircnc e

giÍoflcx); Mâcâ rctÍátí
com sisGmâ de
kâvemcnto; Banco para
âcomPânhântc; Bânco

Para equipe dc
âtcndihcnro; AÍmário

Pâra acondicionâmeno
dc matcriais; Suportê
para soro; Suponc pam
cilindro dc oxiçnio;
Réguâ dc oxigcnio; AÍ-
condicionâdo ni cabinc
e comPafarmcnto do
pâcicntc; Sistema
clétrico euxiliar par. os
cquiparncntos da céluh
de atcodimento;
Dcmâis cquipa$cntos
obrigatórios exigidos
pan Âmbulância Tipo
B. Coodiçôcs dc
fomecimcnto: Vdculo
com até l0 (dcz) anos
de fabricação;

Quilomcuagcm üvrc;
Dispooibüdadc 24
hons por diâ, 7 diâs
por scmâna;

Mânutençào pÍev€nEivâ
e corrctiva por conta da
contratâdâ; Limpczâ
interna e cxt€Íoa por
conta da contratada;
I jc€nciâm€nto, seguros,

demais

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email:eabinete(nlpo tiretanra.ce. qov.br

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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Combustível por contâ
da contratante. O
vciculo scú utilizado

Para rcmoçôcs §imPles,

tÍansPorte inter,
hospitrlar
transfcrências pârâ
unidadcs dc referência

município,
municípios âdjâcentes e

RSMIiS R' 6.000,002

Locâçào dc veículo tipo
pâsseio, motorização
minima 1.0

gâsôüna/álcool, 4
portas, caprcidade para
05 (cinco) pcssoas
incluindo motorist4 ar
condicionado, direçào
hidráulica ou elétrica,
scm limit€ de
quilomêúagem.
I\íárimo dc 10 anos de
fabdcaçào.
(mânutenção pÍcveotive
e corretive Por cootâ dâ
conúat2dâ, motorista e

combustível por contâ
da contratente).

u

t-ôcâçào de veículo
picapc lcv€, carroceria
âbcrtâ, moror
gasoünr/fle2,
tÍânsmissào eutomática
ou mecâoica, diÍeçào
clética ou hidráüca,
com capacidadc mínima
para 02 (dois)
ocupantes, com âr-
condicionâdo, mi{imo
de 3 anos de fabricaçào.
(mâfl utênçâo pr€ventivâ
c corrctiva por conta da
coÍrtÍârâdâ, motoristâ e
combustível por conta
da contraannQ.

vw ,/ SAI'BIRO
CS

NÍÊS 1l R$ 9.000,00 R§

R' 15.000,00 RS.1

lÍlcâçãô de w€iculo
picap€ 4x4, carroc€riÀ
aberta, motor a diesel,
trânsmissào au!omática
ou mecânica, direçào
clótrica ou hidráulica,
corn câpacidade mhimâ
p t^ 05 (cinco)

PâSsÀgeiros, coÍn ar-
condicionâdo, mirimo
de 3 anos de fabícaçào.
(mânutenção preventiva
a corrctive Por conta dâ
contrâtâdâ, motorista e

combustível por cônta

FOR.D /
RÂNGER

M}.]S 12

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email : gabineteídpotiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653i0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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l,oczçào dc vcículo tipo
câminhonerâ, movido a

diesel, câpâcidâdc pâr'r
07 pcssoas, 04 poítas,
trâção 4x4, 

^tcondiciooado, dircção
hidúulica ou clétrica,
câmbio automático,
máximo dc 3 ânos dê
fabricaçâo.
(manutcnção prcwcntiva
ê corÍêtivã por conta da
contÍatâda, motorista c
combustívd por conta
da conttatantc).

CHEVROLET
TRÂILBL\ZER MES t2 Rt 21.000,00 RS

12 R$ 12.000,00 R$

l,ocaçào de veiculo tipo

gasolina/álcool,
capacidade para 07
pessoâs, 04 ponâs, âr
condicionãdo, dir€çào
hidráulica ou elétrica,
câmbio
manual/automaúco,
máximo dc 3 anos de
fâbricâçào.
(mânutençào prcvcntjva
c cortcúva por conta da
contratada, motorista e
combusu'vel por conta
da contratante).

CHEV / SPIN
18L ÀT

PR.EMIER
MES

lrcâção d€ vcículo tipo
"suv" gsol.ine/á.lcool,
crpacidade pata 05
pessoas, 04 ponas, ar
condicionado, dircção
hi&áüca ou clétrica,
câmbio
manual/automrtico,
máximo dc 3 2nos dc
fabdcaçào.
(mânutcnçào prcvcntiva
e corretiva por conta da
contretâde, motoÍistâ e

combustivcl por conte
da contrÀtânte),

IEEP /
RENEGADE NÍÊI 12 Rt 10.000,00

I

RS

8 R$ 16.000.00 R§ 192.000,00

t ocação dc vcículo tipo
caminhào lcvc, com
cúroccÍi1 âbcíâ, câÍ92
mínima de 4.000 k,
movido â diêscl,
mâimo dc 15 iíos de
fabricaçâo.
(mânutcnçào c seguÍo
por conta da

contratada, motorista c
combusdvcl por conta
da contratante).

FORD /
CÁRGO 8165

MF]S 12 I

9

l-ocaçào dc caminhào
câçâmbe bascu)ante,
com câbine simplcs ou

M.BENZ / IJ18 M T]S 12 R$ 17.000,00 R§

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email: sabineteídpotiretama.ce. gov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEP:62.990-000
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bascr:lanre, sem ar-
condiciooado c no
minimo dois ocupantes
na cabine; capacidade
dc carga mínima de
6.000 kg c volume úti)
módio da caçamba de 5

(cinco m€úos
cúbicor, molido â

diesel, djrcçào
hidráulica; tnnsmissào
maoual, údros elétricos
nas duâs portâ§, rrâvas
elétricâs. (manutençào
prevcnrjvâ e corÍeriva
por conta da
contratada, motorista e
combustível por contâ

1íl

Locaçào de caminhão
caçamba basculante,
com cabine simples ou
basculante, sem ar
condicionâdo e nô
mínimo doh ocupânrcs
na cabine; capacidade
dc catga minima de
i2.000 kg c volume
médio de 12 mi (doze
meüos cúbicos),
movido a diesel, direçào
hidráuüca; ttansmissão
manuâ1, vidros elérricos
nas duas ponas, travas
eléúicas. (mororisrâ c
combustível por cootâ
d, contÍâtânte
nranutençÀo pteveoúva
c coÍerivâ Por conta dâ

M.BENZ /
L1620 lvlDS 12 1 R$ 20.000,00 R$ 240.000,00

l1

Locaçào dc veículo tipo
vân, movido â diesel,
capacidade minima de
15 pcssoas, 

^rcondiciona<lo, direçào
hidráulica ou clórrica,
máúmo de 15 anos de
frbricaçào.
(manutençào prcv€ntivâ
e corredva por conta da
coDtrâtâdâ, motorise c
combustível por conta

NlhS I] R$ 18.000,00 R.!

12

Locaçào dc veiculo tipo
ônibus, movido a diesel,
capacidade minima de
37 pessoâs, direçào
hidráulica. (manutcnçào
preventiva e corrctivr
poÍ conta da
contrâtadâ, motoristâ e
combusdvel por contâ

M.BLNZ /
MPOLO
TORINO

MI]S t2 R$ 27.000,00 RS

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Ccntro
Email:gabine te(alpotiret anla. ce. ov.br
CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEp:62.990-000
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CIÁUSULÂ QUARTA - DÀ DoTAçÃo oRÇAMENTÁRIÀ
'1.1. ;\s clcspcsas dccorrentes do contrato a ser celebratlo coln a licitante vencedora, correrão por conta da doteção
orçamcnrária n": 0701.18.122'0008.2.023 - Gestão Esratégica e Àpoio Gercncial do \Ício-Àmbientc; clcmcnto dc
desPesa: 3.3.9Í).J9.00 - Outros Serviços de Terceiros ' Pessoa Juridica, fonte de recursos: 1.500.0000.00 Recursos
não vinculados de Impostos/ 1.501.0000.00 Outros Recursos nào \/inculados, consignado no Orçamenro Ntuoicipal
de 2026.

CIÁUSULÀ QUINTA - DA VIGÊNCIA Do CoNTRÁTo
5.1. O prazo dc vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo scr
prorrogâdos nos câsos citados nos ars. 106 e 107 daLei Fe deral 14.133/2021.
5.2. Â prorrogação de que trata este item é coqdicionada ao ateste, pela autoridâde comperente, de que as condições
e os Pleços permanecem vantâjosos para a Âdminist.ração, pelmitida a negociação com o contratado.

ctÁusul-A sExrÀ- DAs ALTERÂçÕES Do coNTRÂTo
6.1. Os contratos regidos conforme o ?Ít.724, da Lei Federal 14.131/2021, poderão ser alterados, com âs devidas
justifi cativas, nos scguiotes casos:
I - unilateralmenrc pela Adminisuaçào:
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminüção quanrirativa
de seu objeto, nos ümites permitidos por Lei;
II- por acordo entre âs partes:
a) quando necessária a modiEcaçâo do regime de execução da obra ou do serwiço, bem como do modo de
fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabiüdade dos telmos contÍatuâis originários;
b) quando neccssária a modificação da forma de pagamento por imposição de circuistâncias supervenienres,
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pâgamento em relação ao .ronog.^-a fin"n.eiro fixado

Rua: Expedito Leire da Silva, 33 - Centro
Emai I : gabi netearrDoti retama. ce.qov.br
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Í-ocrçio dc vcículo tipo
microônibus, movido a

diescl, capacidade
mínimâ dc 28 pessoas,

ar condiciooado,
dircçào hidráu[ca.
(mânutenção pÍcv€ntivâ
c corteaiva pot conta da
contratada, motorista e

combustívêl por cootâ
da contrataotc).

M,A,RCOPOLO
/ VOLARE

w9 0N
iUES l2 R$ 25.000,00 R$

l4

Ircâção dc caminhào
baú 3x4, cm alumÍnio, c

mínimo três
ocupantcs na cabinc,
com capacidadc de
carga mínimâ dc
4000kg, tÍaosmissào
manual, equipado com
rr condicionado,
direçào hidráulica ou
clétrica, alerta sonoro
dc marcha a ré- NÍotot a

dicsel, cquipado com
carrinho para carga e

dcscarga, com
máximo 15 ânos de
febdcaçio/uso, üdros
eléúicos duas
poÍtas - travâs clétÍicÀs.

FORD /
CÀRGO 8165

NÍLS 12 Rt 16.00ú,00 RS

VAIOR TOTÀL RS 432.000,00

CNPJ: 12.461.653/0001-57 POTIRETAMA - CE CEp:62.990-000
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sem â coüesponderte contraprestaçâo de fornecimento de bens ou execuçào de obra ou serviço;
c) para restabelecer o eguilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso fortúto ou
fato do príncipe ou em decorrêocia de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que
inviabüzem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.
6.2. rr\as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art.724 da Lei Federal 14.133, o contratado será
obrigado a accitar, nas mesmas condiçôes cootÍatuais, acréscimos ou suprcssôes de até 25o/o (ünte e cinco por
cento) do r.a.lor inicial atualizado do contrato.
6.3. Âs a.lteraçôes unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021não poderão
transfigurar o obieto da contratação.
6.4. Caso haja alteração uni.lateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração
deverá restabelecer, no mesmo termo adiúvo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial.
6.5. Â extinção do contrato não configurará óbice para o rcconhccimento do deseqúlÍbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será coocedida indcnizaçào por meio dc tcrmo indcnizaróno.
6.6. O pedido de restabelecimento do equilttrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do
contrato e ântes de eventual prolrogação nos termos do art. 107 da Lei FederoJ 14.133/2021.
6.7 . A formaltzaçào do termo aditivo é condiçào para a execução, pelo contratado, das presrações detelminadas pela
Âdministração no curso da execução do contrato, salvo oos casos de justificada neccssidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização devetá ocorrer no prazo máximo de 0'l (um) mês.
6.8. Â execuçào do contrato dcverá ser acompanhada e fiscüzada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato,
Ícpresentantes da Administraçào especialmcnte designados confoÍme reqúsitos estabelecidos no aE l:_d__I4i
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contÍataçâo de terceiros para assistiJos e subsidiá-los
com informaçôes pertinentes a essa atibúçâo.
ó 9. O hscal do contrato anotará ern regisuo próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do conrrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observ"ados.
ó.'10. O fiscal do contrato informará a scus supcriores, cm tcmpo hábil para a adoção das medidas convenieotes, a
situação que demandaÍ decisão ou plovidência que ultrapasse sua competênciâ.
ó.11. O fisca.l do contrato será auxiüado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da
Àdministração, que deverào dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçõcs rclevantes para prevenir riscos na
execução contrarual.
6'12. Na hipótese da contratação de tcrceiros prevista no ceput destc artigo, dcvcrão scr observadas as seguintes
reSras:

I- - a empresa ou o profissiona.l contÍaado assumirá responsabilidadc civil obietiva pela veracidade e pela precisão
das infotmações Prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidadc e não poderá exercir atribüção
ptópria e exclusiva de 6scal de coottato;
II - a contrataçâo de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do cont!âto, nos ümites das .informações
recebidas do terceiro contratado.

cl,Áusur-a sETrMÀ - DA FrscAlrzAçÃo Do coNTR-aro
7.1. Á execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada por01 (um) ou mais fiscais do contmto,
rePre§entante§ da Administração especialmente designados cooforme reqüsitos estabelecidos no aft. 7" d t,ei
14.13.3 /2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisú-los e subsidiálos
com informações perúnentes a essa atribuição.
7.2' O fiscal do contrato ânotará em regisuo próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário pata a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
7.3 O fiscal do conrato informará a seus supetiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua compeiência.
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgâos de assessoramento juridico e de conrole interno da
Ádministração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiálo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução contratual.

Rua: Expedito Leite da Silva, 33 - Centro
Email :gabinete@Dotiretamâ.ce gov,br
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CIÁUSULÀ oITAvA - DÂ ENTREGA Do oBIETo, RECEBIMENTo, FoRMA DE PÀGAMENTo
E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO
Da Forma De Execução Dos Sersiços
8.1. Poderào ser firmados contÍatos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as

disposiçrles constantes da Lei N". 14.133/2021, ioclusive guanto às prorrogaçôes, alterações e rescisões.
8.2. DAS ORDENS DE SERVIÇO: Os produtos licitados/contratados serão cntrcgues mediante expedição de
ORDENS DE SER\aIÇO, por parte da administração ao ücitânte \rncedor, que indicarão os quantirativos a serem
entrcgucs, de acordo com a conveniência e opoltunidade administrativa, a necessidade e disponibiüdade financeira
da CONTRÂTÁNTF..
8.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quanridade, devendo ser entregue ao
beneflciário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-símile ao seu númelo de telefone, ou ainda
remetida via e-mail ao seu endereço elerônico, cujos dados constem do cadastro municipal.
8.2.2. O contratado deverá entregar os produtos soücitados na Ordem de Compra, opomrnidade em que receberá o
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão fotnecidos em no máximo 10 (dezl dias corridos após
cmissão de o m de compra dos locais definidos pela contratante.

Recebimenro
8.3 O obieto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, nos termos do anigo 140 da Lei n' 14.133,
de 1'de abril de 2021.
8.3.1 Os prazos pa:o^ a rcabzação dos recebimentos provisório e dehnitivo dos bens ou scrviços contratados, bem
como as condiçôes especíEcas dc execução e recebimeoto do obieto, deverão ser definidos no termo de referência,
sendo que o inicio do prazo de reccbimento definitivo contar-se-á do término do prazo de recebimento provisório.
8.3.2 Os serviços serão recebidos provisoriamcnte, de forma sumária, no ato da enúegâ, iuntamente com a nota
fiscal ou insrrumento de cobrança equivalcntc, pclo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscüzação do conuaro,
para efeito de posterior veriÊcação dc sua conformidade com as especificaçôes constantcs no Termo de Referência e
na proposta.
8.3 3 O tecebimento Provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe dc fiscalizaSo, por meio de relatório
dcta.lhado contcndo o registro, a anáüse e a conclusào acerca das ocorrências na execução do contrato, o qual deverá
ser encaminhado ao gestot do conüato pâJÍl rccebimento dehnitjvo, juntâ.ndo documentos comprobatótios, quando
for o caso;

8.4 Os bens poderâo ser reieitados, no todo ou em parte. inclusive antcs do reccbimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Terno de Referência e na ploposta, devenio ,., substituídos no
p.rno de 24 (!'inte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejúzo da aplicação
das penalidades.
8 5 O rcccbimento definitivo ocoretá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumcnto de cobrança eqüvalente pela Administração, após a veriEcação da qualidade dos serviços e consequente
aceitação mediante termo detalhado.
8 6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser ercepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aíerição do atendimenio das exigências contratuais.
8.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânro à dimensão, qualidadi e quantidade, deverá ser
observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de 2021, comunicand<»se à empresa para emissão de
Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obieto, para efeito de liqúdação e pagamento.
8 8 O prazo para a solução, Pelo contÍatado, de inconsistêocias n^ ere.oção do objcto o,., de suneÀJnto du .,ot^
fiscal ou de instrumento de cobrança eqúvalentc, verificadas pela Âdministraçâ.o durante a análise prévia à
üquidação de despesa, não será computado pa.ra os fins do recebimento definitivo.
8 9 O recebimento provisório ou definitivo não excl-rirá a responsabilidade civil pela soLidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato,

Liquidação
8.10 Reccbida a Nota Fiscal ou documeoto dc cobtança equivaleote, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para Frns
dc liquidação, na forma desta sessão, prorrogávcis por iguai periodo, ,,o, ,.r-o. do artigo i", §3" da Iostrução
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Normativa SEGES /ME a" 77 /2022.
8.10.1 O prazo de que trata o item aoterior setá reduzido à metâde, mantendo-se a possibilidade de prorrogaçào, no
caso de contratações decorentes de despesas cujos valores não ulrapassem o limite de que trata o inciso II do
artigo 75 da Lei no 14.133, de 1" de abril de 2021.
8.11 Para hns de üguidação, o setot competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
8.11.1 O prazo de validade;
8.'11.2 À data da emissão;
8.I 1.3 Os dados do contrato e do órgào conüaranre.
8.11.4 O período respecúvo de execução do conuato.
8.1 1.5 O valor a pagar; e

8.11.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
8.12 Havendo erro na apÍeseotação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância gue
impeça a liquidação da despesa, esta Íicará sobrestada até que o contratado proüdencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da siruação, sem ônus ao contratante.
8.13 À nota fiscal ou insrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
compÍovâção da regularidade Íisca.l, coostatada poÍ meio de coosulta on-line ao SICÂF ou, na impossibüdade de
âcesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrôoicos oficiais ou à documentação mencionada no
artigo 68 da inciso II do artigo 75 da Lei n' 14.133, de 1" de abril de2021.
8.14 Â Ádministração deverá realizar consulta ao SICÂF para:
a) verificat a manutenção das-condições de habütação exigidas no edital;
b) identificat possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgãó ou entidade, proibiçâo de
contratâr com o Poder Púbüco, bern como ocorrências impeditivas indiÍetâs Onstrução Normativa n" 3, de 26 de
abril de 2018). .

8.15 Constatando-se, iuáto ao SICÂF, a situação de iregularidade do contratado, será ptovidenciada sua notificação,
por escrito, paÍa que, no prazo de 5-(cinco) dias úteis, regularDe sua situação ou, oo mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante,
8 16 Nào havendo regularizaçào ou sendo a deícsa considerada improcedcnte, o conúarante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da ÍegulaÍidâdc fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanro
à existência dc pagamento a ser efetuado, para que seiam acionados os meios pertinentes c necessários para garandr
o rccebimento de seus créditos-
8.17 Persistindo a irtegularidade, o conüâtante deveú adotar as medidas necessárias à tescisão contfatual nos âuros
do processo administrat.ivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defêsâ.
8.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmentc, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contatado não regularize sua situação junto ao SICÀF.

Ptazo de Pagâmento
8.19 O Pagamento será realizado em até 10 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liqúdação da despesa c
consequente assinâtura da ordem de pagamento pela autoridade competente.
8.20 Fotma de pagamento:
8.20.1 O pagamento será realizado por meio de otdem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo contratado.
8.20.1 1 Setá considerada data do pagamento o dia em que constâr como emitida a ordem bancátia para pagamento.
8.20.1.2 O Pâgâmento deverá observar a ordem cronológica de exigrbüdade, e subdividida estabeiecidas no artigo
141 da Lei n'14.133, de 1" de abril de 2021.
8.21 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributáriâ prevista na legislação apJicável.
8.21.1_ Independentemente do percentual de tributo inseddo na planilha, quando hàuver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os petcentuais estabelecidos na legislaçãô vigente.
822 O_contratado regularmeote optante pelo Simples Nacional, flos 6rmos da iei Complemen tar n" L23, de 2006,
nâo sofrerá a retenção tdbuúria quanto aos impostos e contribúçôes abtangrdos pot aquele tegime. No entanto, o
Pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio áe documenio oficiá, de que faz jus ao
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tratamento tributário íavolecido previsto na referida Lei Complementar.

Reequilíbrio Econômico - Financeiro
8.23. Em conformidade com a legislação ügente, será permiúdo reajuste dos preços contratados, desde que
observado o interregno mínimo de 0l (um) ano a contar da data da proposa ou do último reajuste.
8.24. Os preços serâo reaiustados pela variaçào do Índice dc Prcços ao Consumidor Amplo - IPCÀ, do Insúruto
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorida no período acumulâdo em '12 (doze) meses, adotando-se a
seguinte fórmu.la:Pr=P+ @ x !, Onde:
Pr = preço reaiustado;
P = preço atual (antes do reâiuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos ultimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou
decréscimo de preço decorrente dc rcaiuste.
8.25. CONTRÂTÂDA, para obter dircito à correçâo, deverá pleiteáJa por meio de correspondência à
SECRETARIÂ DENíÂNDANTE, explicitando a forma de apücaçâo do índice e o valor reajustado em âté 02 (duas)
casas dccimais.
8.26. Caso a CONTRÂTÀDÂ nào solicite tempestivamente o reajuste e prorogue o contrâto sem pleiteá-lo,
ocorrerá a preclusão do d.ireito;
8.27. Também ocotrerá a preclusão do üreito ao reaiuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato.

Da SubContratação
8.28 - A subcontratâção não altcÍa â responsabüdade da Contratada, a qual continuará íntegra e soüdária perante a
Contratante.
8.29 - Âs subcontratâções porventura realizadas serão intcgralmente custeadas pela ContÍatada.
8.30 - Â Proponente vencedora da liciração poderá subconratar os seniços, obieto destc cename, até o ümite
administro pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, com a anuência préüa da Gestora
do Contrato, e em pleno cumprimento do art. 122 dâ L€i Fcd eral f 14.133/2021;
8,31 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo ücitatorio e que tenha sido
considerada inabütada.
8.32 - Qualquer subcontrataçào somcnte será possível com a anuência prâriâ da Prefcitua Municipal de
Potiretama, que eigirá contÍâto fi.lmâdo eotle a emprcsa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
aPÍesentação de todos os documenbs erigidos neste Edital e autorização erpressa da Prcfeitura Muoicipal de
Potiretama.
8.33 - Da solicitação preústa no item acima, constará expressamente quc a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços cxccutados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nomq e por
todos os demais eveotos quc envolvam o objeto desta Licitação.
8.34 - O contrato firmado enue a Contratada e a Subcontratadâ será apresentado à Prefeitura Municipal de
Potiretama, gue poderá obietar relarivamente às cláusulas que possam ür em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encatgos de qualqueÍ \at:utez?.
8.35 - Neste contrato deverá estar explesso que a empresa CONTRATÂDÂ será a úoica responsável por todos os
serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo oome, e por toáos os deÀais eventos
que envolvam o obieto proposto desta ücitação.
8.36 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento conúatual ou legal da CONTRÂTANTE com os
subcootratados.
8.37 -A CONTRATANTE resewa-se o direito de vetar a r:tüzação de subcontratadas por razões técnicas ou
administraúvas.

CLÁUSUI.Â NoNÂ. DÀS SANçoES E INFRÀçÕES ADMINISTRATIVAS
9.1 - Comete infração administrativa, nos termos da I,ei n" 14,133, de 2021, o Conratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contÍato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interessc coletivo;
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c) det causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
c) nâo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supervcnicnte dewidamente justificado;
f) nâo celebrar o conúato ou não eotregar a documentaçào exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do obieto da conuatação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida paÍa o certame ou plestâr declaraçâo falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do cooüato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento oa execução do conttato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ücitos com üstas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo preüsto no art.5" da Lei n" 12.846,de 1"de agosto de 2013.
9.2 - Serâo apücadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
9.2.1. Advenência, quando o Contratado der causa à inexccução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da I-ei);
9.2.2. Impeümento de ücitar e cootÍatar, quando praticadas as coodutas descdtas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156, §4", da
ki);
9.2.3. Declaração de inidoneidade para ücitar e contratar, quando praticaüs as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k
e I do subitem acima deste Conuato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiguem a imposição de
penalidade mais gravc (art. 15ó, §5', da Lei).
9.2.4. Multa:
9.2.4.7. m<»arónz de Q5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpüda, aré o limite dc 10 (dcz) dias.
9.2.4,2. 5yr (cinco por ccnto) sobre o valor da contratâção, caso a pÍtstação ou entrcgâ seja rcalizada de forma
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da «rntratação, por dia de
irregularidade na prestação dos serviços/enuega dos produtos, ümitada sua aplicação até o máximo de i0 (dez) dias.
9,2.4.3. 10% (dez pot cento) sobrc o valor toal do cooffato, no caso da inexÇcuçào tota.l do contrato.
9,2.4,4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a plomo!'Er a rescisào do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforsre dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 20?1.
9.3. Â apücação das sançôes Prcústas nest€ Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçào
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9)
9.4. Todas as sançôes previstas o€ste CoÍltÍato poderão ser apücadas cumulativamcnte com a multa (art. 156, §7).
9.5. Antes da apücação da multa será facultada a defesa do interessado oo prazo de 15 (qünze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (art. 15f ,

9.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao va.lor do pagamento eveotualmenre devido
Pelo Contratante ao Conttatado, além da perda desse valor, a difetença será descontada da garantia prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8).
9,7. Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no
prazo máúmo de 15 (qünze) dias, a contar da data do recebimento da comuoicação enüada pela autoridade
cornPetenre.
9.8. A apücação das sanções reahzar-se-â em processo admioistraúvo que assegure o contraditório e a ampla defesa
ao Contratado, obsen'ando-se o procedimento preüsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Íf 14.Ét, de 2021,
para as penalidades de impedimento dc ücitar e conuatar e de declaraçào de inidoneidade para licitar ou contmtâ!.
9.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1"):
a) a r,a,nxeza e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso coocreto;
c) as circunsrâncias agravanres ou ateouaÍrtes;
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d) os danos que dela proüerem pata o Contratante;
e) a imPlantâção ou o aperfeiçoamento de ptograma de integtidade, conforme normas e orientaçôes dos órgãos de
controle.
9.10. Os atos previstos como inftaçôes administrativas na Lei rf 14.133, de 2021, ou em outras leis de )icitaçôes e
contratos da Ádministração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos oa Lei rf 12.846, de 2013,
serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (an. 159;.
9.1 1. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utüzada com abuso do direito
para íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrâto ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juríüca sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, obsewados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de anáüse jurídica prévia (art. 160).
9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes pot ela aplicadas, para fins de pubücidade oo Cadastro
Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 1ó1).
9.13. As sanções de impedimento de licitar e cont!âtar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são
passíveis de reabilitaçào na forma do art. 163 da tri n" 14.133/21.

CIÁUSULA DECIMÂ. DAS OBRIGÀÇOES DO CONTRATANTE
10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este insúumento e
seus anexos;
10.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;
10.3. Notificar o conüatado, por escritq sgbre ücios, defeitos ou incorreções verificadas no obieto contratado, para
que seja pot ele substituído, reparado ou cottigidq no total ou em parte, às suas expensas;
10.4. Âcompaúar e Íiscaüzar a eúcução do contato e o cumptimento das obrigações pelo contratado;
10.5. Comunicar o contratado pata emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da.execução do objeto,
para efeito de üquidação e Pagameoto, qúando houver controvérsia sobre a execuçào do objeto, quanto à dimensão,
quaüdade e quanddade, conforme o arr. 143 da Lei o" 14.'133 /202'!;
10.6. Efetuat o Pagâmeoto ao contratàdo do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e
condições csrabelecidos nesle rermo;
10.7. Âplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo conüatado;
'10.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as soücitações e reclamações relacionadas à execução do conrrato,
tessalvados os requerimentos mânifestâmente impertinentes, melarrente protelatótios ou de nenhum iltercssc para
a boa execuçào do conrraro.
10 8.1 4 Âdministração tetá o prazo de 30 (trinta) üas, a contar da data do pÍotocolo do reqr:erimento para decidir,
admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.
10.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado
no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
10.10. Nào responder por qr:aisquer comprom.issos assumidos pelo contatado com tetceiros, ainda que vinculados
à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do ;onúâtado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados
10.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
10,12. Receber o objeto do contrato, através do Setot responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme
lei n" '14.133 /2'1.

CIÁUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA. oBRIGAÇÔES DA CoNTR,{TÂDA
11 1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assuminclo como
exclusivâmente seus os liscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do obieto, observando, ainda, as
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obrigações a segurr dispostas, além das preústas no termo de referência:
11 2. Manter preposto aceito pela Adminisuação no local ou do seniço para representá-lo na execução do con-tato.
1 1.3. À indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, des-de que
devidamente justificada, der.endo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
11,4. Âtender às determinaçôes regulates emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e
prestar todo esclarecimento ou informaçào por eles soücitados;
11.5. Alocar os cmpregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habütação e
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, eqüpamentos, ferramentas e utensílios deman-dados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técrrica e a Iegislação de regência;
11.6. Reparar, corrigir, remover, recoÍrstluir ou substituir, às suas expensas, no totâl ou em parte, no prazo Íixado
pelo fiscal do contratq os serüços nos quais se vedhcarem ücios, defeitos ou incorreções resultan-tes da execuçào
ou dos materiais empregados;
1 1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Deíesa
do Consumidor (-ei n" 8.078, de 1990), bem como pot todo e qualquer dano causado à Âdminis-tração ou terceiros,
não rcduzindo essa responsabüdade a fiscalização ou o acompanhamento da execu-çào contrâtuâl pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontat dos pagâmentos devidos ou da garan-tia, caso exigidâ no edital, o va.lot
correspondente aos danos sofridos;
'l 1.8 

_Não 
contrâtaÍ, duante â ügência do contrato, cônjugq companheiro ou palente em linha reta, colateral ou por

aÍrnidade, até o teÍceiÍo grau, de diriçnte do contratante ou do Íiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo
48, patâgrafo único, da l,ei n" 14.133, de 2027;
11 9. Respon^sabiüzar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objerq bem como por todo e qualquer
dano causado à Administraçào ou terceiros, nào reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontal dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valot cotrespondente âos danos sofridos;
1110. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadasramento Unificado <Ie
Fornecedores(SlCÂF), o contratado deverá enttegar ao setor responsável pela .frsca)tzaçío do contrato, junto com a
nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:
1) prova de regularidade telativa à Seguridade Social;
2) Certidâo Conjunta relatirz aos Triburos Federais e à Dívida Àtiva da União;
3) certidões que comprovem a regularidade pelaote â Fazenda Estadual ou Distritâl do domicflio ou sede do
contrarado;
4) Cerddào de Regr.rJarldade do FGTS - CRF; e

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11 11. Responsabüzar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçôes úabâlhisus, preüdenciárias, fiscais, comerciais e
as demais previstas em legislação especíEca, cuja inadimplência não transfere a reiponsabiüdade ao contrâtante e não
poderá onerar o objeto do contrato;
11.12. Comunicar ao fiscal do contrato, no ptazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormâl ou
acidente que se verifigue no local da execução do objeto.
11.13. Paraüsar, por determinação do conttatante, qualquer atividade que não esteiâ sendo executada de acordo com
a boa técnica ou que ponhâ em risco â segurança de pessoas ou bens de rerceiros.
11.14 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibüdade com as obdgaçôes assumidas, todas as
condiçôes exigidas para habiütação na licitação.
11.15.- C-umptir, durante todo o pedodo de execução do conüato, a reserva de catgos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Ptevidência Social ou para aprendiz, bem.o-o ", Àr.rr, , de cargà. pr"r.istus
em outÍas normas específicas.
11.15.1. Comprovar as teseÍvas de cargos e vagas a que se refelem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116,
parâtgrafo único da Lei n" 14.'t33 /2021,.
1l.15 2 Guardar sigilo sobre todas as infotmações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.15.3 Ârcar com o ôous decorreote de eventual equívoco no dimensionamento àos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos clrstos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devenào complementá-los, caso o

1
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Previsto inicialmente em sua propostâ nào seiâ satisfatório pâra o atendimento do objeto da contÍâtaçào, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 1,4.133 /2021,
11.15.4. A.locar os emptegados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimeoto
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensúios demandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legrslação de regência.
11.15.5, Conduzir os tÍâbâlhos com estÍita observância às oormas da Iegislação pertinente, cumprindo as
determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempÍe limpo o local de execução do objeto e nas melhores
condições de segurança, higiene e disciplina.
11.15.6, Não permitir a utilizaçâo de qualquer ttabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiotes de quatorze aoos, nem permitir a utüzação do trabatho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre,
11.15.7. Promover, se foÍ o caso a guardâ, manutençâo e vigdância de materiais, íerramentas, e tudo o que íor
necessário à execuçâo do objeto, durante a vigência do contrato.
11.15.8. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na erecução do objeto contÍatual, cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contÍatante.
11.15.9. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei n"
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alteraçôes.
11.15.10 - Vedar a utüzação, na execução do obieto, de empregado que seia familiar de agente púbüco ocupante de
cargo em comissão ou função de conEança. no ótgão Contratantq nos termàs do artigo 7o do Decreto n' 7.203, de
2010 cumprir com as demais condiçôes consrantes na proposta apresentada na licitação.
11 15.11 - Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, dc acordo com os artigos 12,13 e 17 a27,
do Código de Defesa do Consumidor (-ei n'8.078, de 1990).
11.15.12. Obedecer de forma criteriosa todas as condições elencadas no Edital c TERMO DE REFERENCIÂ.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGIINDA. DÂ FRÀUDE E DÂ coRRUPçÃo
'12.1. Às licitantes devem obserl.ar e a contf,atada deve observar e fazcr observar, fior seus fornecedotes e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética dutante todo o processo de licitação, de
contratação e de execução do obicto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguiltes práticas:
a) í'prática corluPtâ"i oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamentq quâlquer vant2gem com o obletivo
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitaçào ou na execução áe contrato; -
b) "prát.ica fraudulenta": a falsificaçào ou omissào dos faros, com o objetivo de influenciar o processo de ücitação ou
de execuçào de conrraro;
c) "prática conlüada": esquemaúar ou estâbelecer um acordo entre duas ou mais )icitantes, com ou sem o
conhecimento de rePresentantes ou prepostos do órgâo ücitadot, visando estabelecer preços em níveis artificiais e
nào-competiúvos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, djrera ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade,
úsando influenciar sua participação em um processo licirârório ou afetâr a execução do contrato. -

e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificat, alterar ou ocukar ptovas em inspeçôes ou fazer declarações falsas aos representantes do
organismo financeiro mult.ilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apr:ração de alegáçôes de prática
prevista neste subitem;
(2) atos cuja iotenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral
promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantameoto ou reembolso, este otganismo imporá sanção sobre uma àmpresa ou pessoa fÍsica, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momeoto, constataÍ o envolvimeoto da empresa, diretameote
ou.por meio de um agente, em práticas corruPtas, fraudulentâs, conluiadâs, coercitivas ou obstrutivas ao participar
da ücitaçâo ou da execução um contrâto financiado pelo organismo.
12.3. Considerando os ProPósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, devetá
concoldar e autorizar que, na hipótese de o contlato vir â ser financiado, em pârte ou integralmente, por organismo
financeito multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que 

-o 
organismo- financeirJ e/ou pessoas
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Por ele formalmente indicadas Possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e
registros relacionados à ücitação e à execução do conttato.
12.4. A conuatante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
comProvar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica cootratada em práticas coruptas,
fraudulentas, conlúadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por
organismo Íinanceiro multilateral, scm prejúzo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis.

CLIUSUI.A DECIMA TERCEIRA- DA RESCISÃo
13.1. Â inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
13.1. () contratado terá direito à ext.ioçào do contrato nas seguintes hipóteses:
13.1.1. Supressão, Por pafte da Administração, de obms, serviços ou compras que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n." 14.133/2021;
13.1.2. Suspensão de execução do conúato, por ordem escrita da Administração, por prazo superiot a 03 (três)
mescs;
13.1.3. Repetidas suspensões que totaüzem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizaçôes e mobiüzaçôes e outras previstas;
131.4. Âtraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota hsca.l, dos pagamentos ou de parcelas de
pagâmentos devidos pela Âdministtação por despesas de obras, serviços ou íornecimentos;
13.1.5. Nào Iiberação pela AdministÍação, oos pÍazos cootÍatuais, de área, loca.l ou objeto, para execução de serviço
ou íornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no proieto, inclusive devido a atraso ou
descumprimento das obrigâções atribuídas pelo conúato à Âdministração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas pútlicas ou a liccnciamento ambiental.
13.2. Às hipóteses dc extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 obsewarâo as seguintes
disposiçôes:
13.2.1. Nào serâo admitidas em caso dc calamidade púbüca, de gtave perrurbaçào da ordcm interna ou de guera,
bem como quando decorrerem de ato ou fam que o contratado tenha praticadq do qual tenha panicipado ou para o
qual tenha contribuído;
13.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situaçào, admitido o resEb€lecimeoto do equ rtrio econômico-frrancciro do contrato, na foma da
alínca "d" do inciso II do caput do art. 171 daLei o." 14.133 /2021.

CIÁUSULA DÉCIMA QUÂRTA - DÂS MULTAS
14.1. Pelo atraso iniustificado na exccu$o do serviço, será apücada multa de 0,10ln (zero vírgula um por cento) ao
dia de araso, calculado sobre o válor totâl do connato.
14.2. Pelo atraso iniustificado na exccuçâo do serviço superior a 30 (tÍiÍlta) dias, conados do termo de ordem de
serviço, será aplicada multa de 0,5% (zero vírgu.la cinco por ceoto) ao dia de atraso, desde o primeiro dia de atraso,
calculado sobre o valor total do conuato.
14.3. Pelo descumprimento inlustificado de quaisquer das outlas cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas
ao atlaso na execução do sewiço, será apücada .r.u]l.a, de 2o/o (dois poÍ cento) sobre o va.lor do contrato.
14.4 À multa não impede que o CONTRÁTÂNTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras sanções.
14.5,. Â multa, aplicada após regular processo âdminist!âtivo, será descontada no, p"g"rn"nto, eventualmente
devidos pela cONTRATÂNTE, inclusive de eventual gatanria prestada, ou cobrada judiiiJmente.

!4,! Da aplicação de qualquet multa será a CONTRATÂDA intimada para recolhêJa aos cofres do
CONTR TANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis.
14 7. O montante de multas aplicadas à CONTRÂTÂDA nâo poderá ultrapassar a 307o (trinta por cento) do valor
global do contrato, oos termos do art. 156, §3", da Lei o" 14.133 /2021

crÁusul-A DÉcrMÂ eurNTÀ - Dos cAsos oMISSos
15.1. Para as situações nào previstas neste contrato, apücar-se-á o regramento dado pela l-ei t." 14.133/2021,to gw
ela prever, bem como demais legislaçôes pertioeotes ao objeto deste insmrmento.
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cl,riusul.À DÉCIMÂ sExrA- DÀ puBl,rcrzAçÃo
1ó,'1. Incumbirá âo contÍâtânte dir.ulgar o presente instrumenro no Poltal Nacional de Contratações Públicas
@NCP), na forma prevista no 

^Ít.94 
da La 14.1,33, de 2021, bem como no respectivo sírio oficial na InteÍnet, em

âtenção âo ârr. 8", §2", da Lei n. 12.527, de 2011, c/ c art.7", §3", inciso V, do D ecreto o.7 .724, de 2072.

CIÁUSULA DÉCIMÂ SÉTIMA- DA ExTINçÃo Do CoNTRÂTo
17.1. Conforme o Ârt. 137 da Lei Federa 1,4.133 /2021, constituirão motivos para extinção do contrâto, a qual
deverá ser formalmente motivada oos autos do processo, assegurados o contradiúrio e a ampla defesa, as seguintes
situações:
I-- não cumprimento ou cumpÍimento iregular de normas edital.ícias ou de cláusulas contratuais, de especificações,
de projetos ou de prazos;
II-desatendimento das determinaçôes regulares emitidas pela autoddade designada pata acompanhar e fiscalizar sua
execuçâo ou por autoridade superior;
III-alteração social ou modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir
o contrato;
lV-decretaçâo de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
V- caso forruito ou força maior, regularmente compÍovados, impeditivos da execução do contrato;
\rI- razões de interesse púbüco, iustificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
Vll - não cumprimento das obrigaçôes relativas à reserva de arrgo, p..ürm em lei, bem como em ouúas normas
especíhcas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Preúdência Social ou para aprendiz.
17.2. O contratado terá üreito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
I- supressão, por parte da Âdministração, de obras, ser,,içosãu compi"s que acarretc modificação do valor inicial do
contrato âlém do limite permitido no 

^Ít. 
125 d^Lej,14.1,33/2021

II- suspensão de execução do contrato, pot ordem escrita da Administração, por prazo superioÍ a 03 (três) meses;
IJl-repetidas suspensões que totaüzem 90 (noventa) dias úteis, independeniemente 

-do 
pagamento obrigatório

de indenização pelas sucessivas e contaüdmente imprevistas desmobilizações e mobitizaçáes.ãrtras pre.,,ist^s
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, cootado da emissão da noa fiscal, dos pagamentos ou di parcelas de
pagamentos devidos pela Administração per despesas de obras, serviços ou fomecimenlos;
V- nâo liberação pela Admioistração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço
ou fornecimento, e de footes de materiais oatuÍâis espccifi.câdas no projeto, inclusive devido a atraso ou
descumPdmeoto das obrigações atribúdas pelo contrato à Âdministração relacionadas a desapropriaçào, a
desocupação de áreas púbücas ou a licenciamento ambiental.
17.3 Ás hipóreses de extinçào a que se referem os jncisos 11, lll e IV do item t7.2. Observarào as seggrnres
disposiçôes:
I- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grâve pefurbâçào da ordem interna ou de guerra, bem
como quando decorrerem de ato ou fat<i que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado otipara o qual
tenha conrribúdo;
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dà contrato, na forma da
alínea "d" do inciso II do caput do an.124 daLei 14.133 / 2021,.
17.4, Os emitentes das gatantias previstas no an.96 da Ler 14.1,33 /2021 deverão ser noúficados pelo contratante
quanto ao inicio de processo adminisúativo para apuração de descumprimento de cláusulas conlatüs.
12.5. A exdnçào do conrraro poderá ser:
I- determinada por ato unilateral e escrito da Àdministraçâo, exceto no caso de descumprimento decorente de sua
própriâ cooduta;
IJ- consensual, por acordo entre as PaÍtes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja inreresse da Âdminisuaçàol
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbiral, ou por
decisão judicial.
17 6 Á extirção determinada Por âto uoilaterâl da Administração e a extinçâo consensual deverão ser precedidas de
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectirro proces'so.
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17 7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Âdmidstração, o contratado setá ressarcido pelos prejuizos
regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:

I- devoluçâo da garantia;
II- pagamentos deüdos pela execução do contrâto até a data de extinção;
III- pagamento do custo da desmobilização.
17.8. A extinçào determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejúzo das sançôes
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes co[sequências
I- assunção imediata do objeto do contÍato, no estado e Iocal em que se encontrar, por ato próprio da
Âd ministração;
II ocupação e utüzação do local, das instalaçôes, dos eqüpamentos, do material e do pessoal empregados na
execução do contrato e necessários à sua contir-ruidade;
III- execução da garantia contratual para:
a) ressaÍcimento da Âdministração Pública por prejuízos decorrentes da nào execuçào;
b) pâgameoto de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas deúdas à Âdministração Púbüca;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV- retenção dos créditos decorrentes do conrato âté o limite dos prejuízos iausados aAdministração Pública
e das multas ap[icadas.
l-.8 1. Na hipótese do inciso Il do caput do item 17,3. o aro deverá ser precedido de aurorizaçào expressa do
secreráfl o/a) murucipal compelente.

CLÁUSULÀ DECIMÀ OITAVÀ - DA NÚtIDADE CONTBAÍUAL
lS.l Constatada irregularidade no procedimento Licitatório ou nâ execução contratual, caso não seja possível o
saneâmento, a decisão sobre a suspensào da execuçào ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente ,.rá
adotada na hipótese em que se tevelar medida de interesse público, com avaüação, entre ouüos, dos seguintes
asPectos:

18.2. Impactos econômicos e Ílnanceiros decorentes do atÍaso na frr-rição dos benefícios do objeto do contrato;1.2.
fuscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na frúção dos benefícios do
objeto do contrato;
18.3. Motivação social e ambiental do contrato;
18.4. Custo da deteriotação ou da perda das parcelas executadas;
18.5. Despesa necessátia à preservação das insralações e dos serviços já executados;
18,6. Despesa inetente à desmobilização e ao posterior Íetorno às atividades;
18.7. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de
irregularidades apontados;
18.8. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas

CI]IUSUI.A DÉCIMA oITAvÀ. DoS EFEIToS DÂ ExTINÇÀo CoNTRÁTUAL
18.1. CULPÀ EXCLUSIVÂ DÀ ÀDNÍINISTRÁÇÀO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da
Administrâção, o conttatado será ressarcido pelos prejüzos iegularmente comprova<los qúe houver sofrido e terá
direito a: .'
18.1.1. Devolução da garanaa (se for o caso); ,l
18.1.2. Pagameotos deüdos pela execução do contrato até a data de extinçào;
17.1.3. Pagamento do custo da desmobilização.
I 7.2 DETER\4INADA UNILâTERÁLMENTE PELÂ ADMIN TSTRAÇÀO: Â exrinçào determinadr por aro
unilareral da Administraçâo poderá acarretar. scm preiu.ízo das sanções preüsras neste ediral, as seguinrcs
conscquencrâs:
17.2.1, As"unçào imediata do obieto do contrato, no estado e local em gue se enconrraÍ. por aro próprlo da
Administreçào:
17.2.2. Oatpaçào e utilizaÇão do local, das instalações, dos eqúpamentos, do material e do pessoal empregados na
execuçáo do conrraro e necessários à sua continüdade.
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envolvidas;
18.9. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em mzão da paralisação;
18.10. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato;
18.11. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisaçào.
18.12 Caso a para.lisaçào ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder púbüco deverá optar pela
continuidade do cootrato c pela solução da irregularidade por meio dc indenização por perdas e danos, sem prejúzrr
da apuração de responsabiüdade e da apücaçào de penalidades cabíveis.
18.13. A clectaração de núdade do contrato administrativo reguercrá anáLise préüa do interesse púbüco envolvidq
na forma do art. 147 da ki n." 14.133/2021,, e operará reüoativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o
contrato deveria produzt ordinariamente e desconstituindo os já produzidos.
18.14. Caso não seja possivel o Íetorno à situação fática anterior, a nüdadc será resolüda pela indenização por
perdas e daros, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e apücação das penalidades cabíveis.
18.15. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houvcr executado até
a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejúzos rcgulârmente comprovados, desde
gue nâo lhc seja imputável, e será promovida a responsabiüzação de quem lhe tenha dado causa.
18.1ó. Nenhuma contratâção será feita sem a caracterização adequada de seu obleto e sem a indicação dos créditos
orçamentários Para pagamento das parcelas contrâtuais vincendas no exercício em que for realjzada a contrataçâo
sob pena de núdade do ato e de responsabilização de quem lhe úver dado causa.

Parágrafo único: Ao declarar a nüdade do conmato, a autoridade, com vistas à continuidade da aúüdade
administratira, poderá dccidir que cla só tenha eÍicácia em momeoto futuro, suficiente para efetuar nova
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogávcl uma única vez,

cLÁusuLA DÉcrMA NoNA - DA pRoTEçÃo DE DADos pEssoÂrs
19.1. As partes envolvidas deverão observat as disposições dz l.ei n" 13.709 /2018 (I-ei Geral de Proteção de Dados

- LGPD), quanto ao üataÍ)eoto dos dados pessoais gue Ihes forcm coofiados, em especial quanto à finalidade e

boa-fé na utilüa$o de informaçõcs pessoais para consecução dos hns a que se propõe o preseore conraro com
comPrometimcnto oa proteçâo dos direitos fundamentais de liberdade e de pducidade e do üwc desenvolvimento
da personalidade da pessoa natural, lelativos ao tratamento dcstes dados cm meios fisicos e digitais,
79.2. Para efeitos legais, o Muaicípio de POTIRETÂMd figura na qualidadc dc Controlador dos dados quando
fornecidos à Contratada para tÍatamcotq sendo esta enquadrada como Operador dos dados. Em relação aos dados
próprios de suas atividades e trâtamentq a Contratada será a Controladora destes.
19.3. O eventual acesso, pela Cootraadq às bases de dados que contenham ou possam conter dados pessoais ou
segredos de negócio implicará à Conttatada, seus empregados e prepostos na obrigação de sigilo, cujos teores
declaram ser de seu inteiro conhecimento, em relação aos dados, infotmações ou documentos de qualquer natuteza,
eübidos, manuseados ou que pot qualquer fotma ou modo venham tomar conhccimento ou teÍ acesso, em r^zào
deste cootrato, ficando, na forma da lei, responsávcis pelas consequências da sua dirrrlgação inderida c/ou
descuidada ou de sua iocorreta utiüzação, sem prcjuízo das penalidades ap)icávcis nos termos da LGPD
19.4. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria prestaçào do serviço, esta será
reaüzada mediante prévia aprovaçào do Município, com a responsabüzação da Coouatada oa obtenção do
consentimento dos útulares (salvo nos casos em que opere ouüa hipótese legal de uatamento). Os dados assim
coletados só podeúo ser utüzados na execução dos serviços especificados oeste contrato, e em hipótese alguma
poderão ser compartilhados ou utiüzados pera ouúos fins, não aíastadas as penalidades apücáveis nos termos da
LGPD.
19.5. Á Contratada dcverá fornecer conhecimento formal aos seus empregados e prepostos das obrigações, devetes,
sançôcs e condiçôes acordadas neste item, inclusivc no tocante à Politica de Privacidade do Município, cujos
princípios deverâo ser apJicados à coleta e tratamento dos dados pessoais de que rrâta este item.
19.6. A I-GPD permite a conservaçào dos dados pessoais tratados e operados pela Contratada após a Íinalização do
tratamento Para o qual foram coletados nos casos üstados a segu!, no mais, estes deverâo ser eüminados:
a) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo Conuolador;
b) Estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a anonimização dos dados pessoais;
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c) Uso exclusivo do Controladot, seodo vedado o seu acesso por terceiro, e desde que anonimizados os dados.
19.7. Â Conuatada cooperará com o Município no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos direitos
dos titulares previstos na I-GPD e demais legislações e reguJamentaçôes do tema em vigor e também no
atendimento de requisiçôes e determinações dos órgãos de controle adminisuativo em geral.
19.8. O Encarregado de dados indicado pela Contratada manterá contato formal com o Encarregado de dados pelo
contrato indicado pelo Município, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência dc qualquer incideote que
implique violação ou tisco de üolação de dados pessoais, pala que este possa adotar as providências devidas, na
hipótese de questionamento das autoridades compctentes.
'19.9. Para casos considerados omissos em relação ao tÍatamento dos dados pcssoais que forem confiados à

Contratada, e não puderem ser tesolvidos com amparo na I-GPD, deverão ser submetidos ao setor responsável no
Município para que decida previamente sobre a questão.
19.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas coníorme estabelecido no Termo de Referência e

tambóm de acordo com o que dispõe a seção III, Cap. \rI da LGPD.

CIÁUSULA VIGÉSIMA - Do FoRo
20.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Potireama - Ce, para dirimir guaisquer dúvidas oriundas
deste Contrato não passiveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro por mais
privilegiado gue seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presenre instrumento, em
03 (três) úas de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que suÍtâ
seus juríücos e legais efeitos.

POTIRETÀVA - CE, 28 de agosto de 2026

JOSE EUDI]S CAMP
SECRETA RIO DE N'II]IO ÀNÍBIENTE
PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE POTIRETÂMA
CONTRATÂNTE UADI Assinado de foÍma
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